DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ALTERAÇÃO 

(OU ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO) DO CONTRATO SOCIAL
Documentos necessários:
1. Requerimento do representante legal conforme modelo, com firma reconhecida, se o requerente não comparecer ao registro;

2. ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL, com as firmas dos sócios reconhecidas por autenticidade. Não é necessário assinatura de testemunhas. Caso seja apresentada mais de uma via, serão cobrados os emolumentos pertinentes à emissão da certidão adicional. 

3. Todas as vias devem conter rubricas e assinaturas de todos os sócios. 

4. Comprovação da inscrição no CNPJ, expedida pela Secretaria da Receita Federal, obtida através da página da SRF na Internet www.receita.fazenda.gov.br; 
5. Não é necessário visto de advogado para alterações contratuais. Este visto é exigido apenas para registro de novas sociedades;
6. Cópia autenticada de documento de identificação do(s) novo(s) sócio(s). 

7. DBE – Documento Básico de Entrada para a atualização das informações no CNPJ. 
Ao 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Erechim.

Senhora Oficiala

NOME COMPLETO, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob. n.º ____________, e portador(a) do RG n.º _________________, órgão emissor ________, nascido(a) em _______________, filho de _____________________________ e ____________________________ residente e domiciliado(a) nesta cidade de _____________________/_____, à Rua/Av. __________________, n.º _______, complemento ____________, bairro _______, CEP ___________, com endereço eletrônico (e-mail) ___________________________, telefone _______________, telefone celular ________________, (se houver cônjuge/companheiro(a), constar no requerimento a qualificação completa). Na condição de sócio-administrador ou procurador da __________________________________ (nome completo da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob n.º ________________, vem requerer a Averbação da ALTERAÇÃO CONTRATUAL ou ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL no Registro constitutivo sob n.º ___________, no Livro A-____, à folha _____, em data de _______________, a teor do disposto na Lei n.º 6.015, de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos). Informa e Declara ainda: 
DECLARAÇÃO de enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta nos termos do Art. 9.º, § 6.º, do Provimento n.º 88/2019, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. (  ) SIM   (  ) NÃO
Declara também, nos termos do Artigo n.º 329, § 1º, e do Artigo n.º 335 da Consolidação Normativa Notarial de Registral da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – CNNR-CGJ/RS, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que os requisitos legais foram devidamente observados na realização do expediente, de ____/____/________. 
Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

______________/___ de _____________ de 2024. 

_____________________________________

NOME COMPLETO
DISPENSADO O RECONHECIMENTO DE FIRMA CASO O REQUERENTE COMPAREÇA AO SERVIÇO MUNIDO DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO
